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PRISÃO EM FLAGRANTE
(resumo de aula proferida)

I. Conceito: é coação processual penal e física. Consiste em espécie de prisão processual, inserida na tutela cautelar específica do processo penal, no escopo de assegurar a prova, ou a execução de julgado penal. Representa a certeza visual da infração penal. Consiste em meio de prova da autoria da infração penal. Funda-se em ato formal, porque representa exceção a regra: ninguém será preso (art. 5o, n. LXI, da Const. da Rep.).

II. Espécies: 

	Flagrante (art. 302, do CPP) 
	a) real
	Está cometendo (n. I) 

	
	
	Acaba de cometer (n. II)

	
	b) virtual
	É perseguido logo após (n. III)

	
	
	É encontrado logo depois (n. IV).


Atente-se: 

	Imediatamente
	Logo após (art. 302, n. III)

	
	Logo depois (art. 302, n. IV)


III. Importância da prisão em flagrante: Consoante Tornaghi (Curso de processo penal, São Paulo, Saraiva, 1980, v. 2, p. 33), a importância da prisão em fragrante acha-se na: 

a) exemplariedade : adverte os maus; 

b) satisfação : restitui a tranqüilidade;

c) prestígio: restaura a confiança na lei .

Eventualmente: 

a) frustração do resultado da infração, ou de seu exaurimento;

b) proteção do próprio sujeito agente, ou autor do fato ilícito e típico. 

IV. instrumentalização: 

IV.1. momentos 

	Prisão em flagrante
	a) efetuada, levada a efeito: ato de prender em si;

	
	b) documentação, formalizada: lavratura do auto respectivo


Cabe à autoridade, frente à prisão realizada, por qualquer do provo, pela vítima, ou por seus agentes, decidir se deve, ou não mantê-la. Só a hipótese primeira conduz à formalização. A prisão em flagrante é ato subjetivamente complexo, dotado, assim de três momentos básicos. 

Desdobrando-se, entretanto, teremos: prisão em flagrante; condução do preso; apresentação à autoridade; deliberação da mesma; lavratura do auto. Observadas as regras constitucionais; nota de culpa; fiança se cabente; libertação, se cabente; comunicação da prisão (art. 5o, ns. LXI, LXII, LXIII, LXIV e LXVI, da Const. da Rep.). 

Note-se que três dos casos de flagrância surgem depois do cometimento da infração penal (n. II, III e IV). Tornaghi, por isso, observa: “a hipótese do inc. I é a única de verdadeiro fragrante. As outras três são algo análogo ao flagrante, quase flagrante, isto é, como que flagrante. A lei sabe que na realidade não há flagrante, mas as trata como se flagrante houvesse” ( Curso ...opus cit. v. 2o, p. 36). Assim, tão só, o está cometendo, se ostentaria qual flagrante real. As outras situações implicariam em meras virtualidade. 

IV.2. participantes da prisão em flagrante 

	Pessoas participantes (art. 304 e seus § § do CPP) 
	a) Condutor
	Vítima; qualquer do povo; agente policial
	Qualificado; compromissado e ouvido 

	
	b) 2 testemunhas
	Do fato, ou da apresentação
	Qualificado, compromissadas e ouvidas

	
	c) Vítima
	Qualificada e perguntada 

	
	d) conduzido
	Pretenso infrator
	Qualificado e interrogado 

	
	e) curador
	Quando menor de 21 anos, o conduzido
	Qualificado e compromissado 

	
	f) autoridade
	Que há de presidir a lavratura do auto de prisão em flagrante

	
	g) 2 testemunhas (outras )
	Se o conduzido recusar-se, não souber, ou não puder assinar o auto
	Qualificadas e compromissadas

	
	h) escrivão
	Funcionário público, ou qualquer pessoa, prestando compromisso legal, de bem servir

	
	i) interprete 
	Funcionário público, ou qualquer pessoa, prestando compromisso legal de bem servir


IV.3. Nótulas:

a) na voz de prisão, não surge a figura do condutor (art. 307, do CPP); os agentes da autoridade não emitem voz de prisão;

b) nos crimes de ação de iniciativa privada, ou dependente de representação, toma-se por termo a manifestação de vontade da vítima, ou de quem tenha o direito de representá-la (cônjuge, ascendente, descendente e colateral; arts. 19, 34 parág. Único e 31, do CPP), ao se abrir o auto de prisão;

c) na prisão em flagrante de advogado por crime inafiançável, no exercício da profissão, é necessária a presença do Presidente da Secção, se ele a reclamar (art. 89, n. IV, da Lei 4.215, de 27 de abril de 1963, agora, art. 7º, n. IV e § 3o, da Lei no 8.906, de 04 de julho de 1994 os efeitos do aludido artigo foram suspensos, por meio de ordem liminar).

d) Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito, enquanto não cessar a permanência (art. 303, do CPP). Por exemplo; seqüestro, cárcere privado, redução à condição de escravo, rapto violento, etc. 

e) Nas chamadas infrações habituais próprias, a prisão em flagrante delito parece impossível. Por exemplo: vadiagem, casa de prostituição, rufianismo, curandeirismo, etc.

f) Os deputados e senadores, no caso de prisão em flagrante de crime inafiançável, terão o auto respectivo remetido, dentro de vinte e quatro (24) horas à Casa, respectiva, para que resolva ela sobre a prisão e autorize, ou não, a formação de culpa (art. 53, § 3o, da Const. da Rep.).

g) Quanto à qualificação, observar que a recusa à autoridade, se a solicita, ou exige, no instante da lavratura do auto de prisão em flagrante, constitui contravenção penal (art. 68, da Lei de Contravenções Penais);

h) Os embaixadores, por terem imunidade diplomática, não podem ser presos em flagrante; 

i) O art. 123, do Código Nacional de Trânsito (Lei no 5.108, de 21 de setembro de 1966), dispensa do flagrante o autor de atropelamento, que presta imediato socorro à vítima; 

j) O inc. II, do art. 33, da Lei Orgânica da Magistratura  Nacional (Lei Complementar no 035, de 14 de março de 1979) estabelece que é prerrogativa do magistrado, apenas, ser preso em flagrante  de crime inafiançável, “caso em que a autoridade fará imediata comunicação e apresentação do magistrado ao Presidente do Tribunal a que esteja vinculado”. O mesmo vale para os membros do Ministério Público dos Estados (art. 40, n. III, da Lei Orgânica do Ministério Público);

k) Atentar para o art. 236 e §§, do Código Eleitoral, quanto à prisão em flagrante delito, no período de eleições;

l) Jurisprudência sumular, sobre prisão em flagrante. 

m) Súmula 145. Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação. 

n) Súmula 397. O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em caso de crime cometido em suas dependências, compete, consoante o Regimento, a prisão em flagrante do acusado e a realização do inquérito.

IV.4. Providências posteriores à prisão imediatas e mediatas

IV.4.1. imediatas

	Providências imediatas, posteriores à prisão em flagrante, da autoridade 
	a) comunicação ao Juiz (art. 4o, letra c, Lei no 4.898/65)

	
	b) identificação do preso (art. 6o, n. VIII, do CPP)

	
	c) expedição de nota de culpa (art. 306, do CPP)

	
	d) libertar o preso, se é de livrar-se solto (art. 309 c/c art. 321, do CPP)

	
	e) arbitrar-lhe a fiança, se cabente (art. 5o, n. LXVI, da Const. da Rep. c/c art.s 322/3, do CPP). 


IV.4.2. mediatas 

	Providências mediatas, posteriores à prisão em flagrante, do Juiz. 
	a) liberdade provisória: se o preso praticou o fato em estado de necessidade, legítima defesa e em estrito cumprimento de dever legal, ou no exercício regular de direito (art. 23, do CPP c/c art. 310 e 314, do CPP)

	
	b) liberdade provisória; se inocorrem as hipóteses, que autorizam a prisão preventiva, a saber: para garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a execução da lei penal (art. 310, parág. Único e arts. 311/2, do CPP)

	
	c) arbitrar-lhe a fiança, se cabente (parág. Único, do art. 322 c/c os incs. do art. 323, do CPP

	
	Libertar o preso, se, em sendo caso de fiança, é pobre (art. 350, do CPP).


IV.4.3. manutenção da prisão 

	Condições de mantença, nos delitos inafiançáveis, da prisão em flagrante
	a) existência de auto de prisão, revestido de todas as formalidades legais (art. 5o, n. LXII, Cosnt. da Rep; art. 304, 306/7, do CPP)

	
	b) O qual retrate estado de flagrância: uma das hipóteses, especificadas na ordenação processual (incs. do art. 302, do CPP)

	
	c) ocorrência de qualquer das suposições justificadoras da prisão preventiva (requisitos objetivos e subjetivos, art. 312/3, do CPP)


IV.4.4. relaxamento do flagrante: 

O relaxamento da prisão  em flagrante delito liga-se, do ponto de vista constitucional, à formalidade essencial de se comunicar tal espécie ao juiz competente (art. 5o, n. LXII, da Const. da Rep.). Não surge outra a razão de a letra “c”, do art. 4o, da Lei 4.898/65, a qual reforça o sistema protetivo das liberdades públicas, tipificar a falta de comunicação imediata, como abuso de autoridade. Existe, assim, para a autoridade, que prende, o dever de comunicar, informando. Há, para o juiz o dever de controlar a legalidade do auto e da própria comunicação da prisão. Nada mais que verificar a legalidade. O juiz, decidindo, mediante cognição rápida, ou mantém a prisão, ou a relaxa. A decisão, já se vê, longe se encontra de ser mero ato de tarifa. 

A aludida legalidade da prisão diz com a ocorrência de um dos estados de flagrância (inc. do art. 302, do CPP); com a observância das formalidade (art. 304 e 307); com a competência, ou atribuição da autoridade, presidente do auto; com a presença de, ao menos, fundada suspeita contra o conduzido; com a aparente tipicidade, emergente auto; e com a ausência de demora no cumprir o dever de comunicar (art. 5o, ns. LXI, LXII, LXIII e LXIV, da Const. da Rep.)

Relaxar consiste em soltar o preso, incondicionalmente, por causa da ilegalidade, ostentada no auto, e na comunicação da prisão em flagrante. É anula-lo, como peça de coação processual penal ilícita; mas, não qual forma incoadora de inquérito policial, ou notícia da infração penal. 

IV.4.5. liberdade provisória 

Já,  liberdade provisória exsurge como outra coisa. É bem menos que relaxamento. Emerge qual forma branda de coarctar a liberdade, posto que submetida a condições (art. 327 e 328, do CPP). Consiste, pois, em liberdade subordinada,  que visa a garantir a presença do acusado a atos e termos da causa penal. Em outras palavras, é coação processual penal lícita e pessoal, de natureza psíquica. Quem se acha sob liberdade provisória não se encontra livre, tecnicamente. É sustentável que a fiança surge como constrição patrimonial. 

A prisão, em flagrante, ilegal se relaxa, sem temperamento. Revoga-se-à, sob condição, se é de conceder-se ao preso a liberdade provisória, com ou sem fiança.

IV.4.5.1. Hipóteses de liberdade provisória 

Hoje, a toda luz, quatro (4) hipótese de liberdade provisória podem aflorar:

a) se o preso praticou o fato em estado de necessidade, legitima defesa e em  estrito cumprimento de dever legal, ou no exercício regular de direito (art. 23, do CP c/c art. 310 e 314, do CPP);

b) se inocorrem as hipóteses, que autorizam a prisão preventiva, a saber: garantia da ordem pública ou econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a execução da lei penal (art. 310, parág. Único arts. 311/1, do CPP);

c) se cabente a fiança (parág. único, do art. 322 c/c os incs. do art. 323, do CPP);

d) se, em sendo o caso de fiança, o acusado é pobre (art. 350, do CPP).

Assim, reitere-se, para a mantença, nos delitos inafiançáveis, da prisão flagrante é necessário:

a) existência de auto de prisão em flagrante, revestido de todas as formalidades (art. 5o , n. LXI, LXII, LXIII e LXIV, da Const. da Rep. c/c art. 304 e 307, do CPP); 

b) o qual retrate estado de flagrância contra o suspeito ( inc. do art. 302 c/c § 1º , do art. 304); e

c) a manifesta ocorrência de fatos e circunstâncias, justificadoras da prisão preventiva, isto é, seus requisitos objetivos e subjetivos (art. 312 e 313, do CPP).

O caso, portanto, ou se mostra de prisão preventiva, ou cabe liberdade provisória. A natureza da infração penal não conta. 

Em face das Leis no 5.941 de 1973 e no  6.416 de 1977, o indiciado ou acusado, poder-se-ia afirmar, precisa merecer, que se passe contra ele ordem de prisão, ou que nela se o mantenha, quando preso foi em flagrante, com vistas à específica tutela cautelar.

Não há dúvida de que a da decisão, sempre fundamentada, que concede liberdade provisória a via recursal é o recurso em sentido estrito (art. 581. n. V, do CPP). O primeiro argumento se acha na sabida interpretação sistemática, segundo a qual o rol do mencionado artigo é exemplificativo e jamais taxativo e jamais taxativo (vide: art. 13, § 1o, Lei de Introd. ao CPP; art. 6o, parág. único, Lei no 1.508/51; art. 7o, Lei no 1.521/51; art. 36, Lei no  4.771/65; art. 34, Lei no 5.197/67; art. 44, § 2o, Lei no 5.250/67; art. 2o, n. III, Dec-lei no 201/67 e outros). O segundo, se encontra em lei processual admitir interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais de direito (art. 3o, do CPP c/c art. 4o, da Lei de Introd. ao Cód. Civil). Não é dominante tal modo de ver. A grande maioria sustenta que o rol de hipóteses, do recurso em sentido estrito, surge taxativo. Contra a idéia de caber tal recurso, tão-só, a regra do favor rei. 
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